MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. REDISCUSSÃO MATÉRIA RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. CONTRARRAZÕES
Rénan Kfuri Lopes
Exmo Sr. Des. ... – DD Relator dos Embargos Declaratórios no Mandado de Segurança n. ... - ...º Grupo de Câmaras Cíveis do TJ ...

(nome) ora embargada, por seu advogado in fine assinado, nos autos do mandado de segurança epigrafado que figura como embargante o ESTADO DE ..., vem, respeitosamente, apresentar suas contrarrazões, pelas razões de direito adiante articuladas:

I- OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO SE PRESTAM PARA O REJULGAMENTO DO V. ACÓRDÃO EMBARGADO -

NÃO HOUVE ERRO MATERIAL SUSCETÍVEL DE GERAR ATRAVÉS DOS PRESENTES EMBARGOS DECLARATÓRIOS O EFEITO MODIFICATIVO-INFRINGENTE PRETENDIDO PELO RECORRENTE -

PRECEDENTES DO RELATOR -

1. Ab initio, mister deixar registrado que  efetivamente a pretensão de fundo do embargante é forcejar  nova reinterpretação sobre a matéria já debatida no v. acórdão embargado.

2. Aqui restou clara a linha de raciocínio desenvolvida pelo d. relator e seus pares no v. acórdão embargado que “recebida a prestação executada pelo contratado, não pode a Administração Pública se locupletar indevidamente, e, ao argumento da não-comprovação da quitação dos débitos perante a Fazenda Pública, reter os valores devidos por serviços já prestados, o que configura enriquecimento sem causa, bem como violação ao princípio constitucional da moralidade (art. 37, caput da CF)” [sic- fls. ...].

3. E ainda, que “não se afigura legítima a retenção do pagamento do serviço prestado, após a efetivação do contrato e a prestação dos serviços contratados, pelo fato de a empresa contratada não comprovar sua regularidade fiscal” [sic- fls. ...].

4. Arremata o d. relator para “que a autoridade rotulada coatora se abstenha de exigir a regularização do SICAF e a apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal da impetrante para realizar o pagamento mensal pelos serviços efetivamente prestados pela impetrante referente ao Contrato n. ..., bem como não revogue o contrato em decorrência deste mesmo motivo” [sic- fls. ...].

5. Como se não bastasse, vale ainda registrar que a retenção de pagamento dos serviços efetivamente prestados inviabilizará a recuperação judicial da empresa embargada, bem como a própria continuidade da execução dos contratos celebrados e a manutenção do serviço.

6. Permissa venia, a referida retenção dos pagamentos pela d. autoridade coatora mostram-se flagrantemente ilegal, tendo em vista que:

(i) a embargada vem prestando os serviços objeto do Contrato ... de forma regular;

(ii) a embargada encontra-se em processo de Recuperação Judicial, para viabilizar a continuidade da Empresa;

(iii) haverá violação ao princípio da preservação da Empresa em Recuperação Judicial;

(iv) haverá enriquecimento sem causa dos contratados, na medida em que usufruíram dos serviços prestados, sem proceder ao pagamento dos mesmos.

7. Ressalte-se que as exigências contratuais devem guardar correlação com os fins do Contrato de natureza sinalagmático, ou seja, a embargada prestou os serviços e os órgãos públicos têm a obrigação de pagar pelos mesmos.

8. Acaso mantido o posicionamento da d. autoridade coatora em não liberar o pagamento pelos serviços prestados pela impetrante, emergiria para o mundo jurídico a figura abominável do enriquecimento ilícito, sem causa. Enquanto os contratantes foram beneficiados pelos serviços prestados às custas alheia, a impetrante se empobrece com os custos suportados diante da vantagem propiciada ao órgão federal, venia permissa.

9. Outrossim, a retenção pela d. autoridade coatora aos pagamentos pelos serviços prestados pela embargada, sob a frágil premissa da ausência de regularidade pela não apresentação de certidão regular do SICAF, data venia, viola frontalmente o princípio maior da preservação da Empresa (leia-se empregos), na medida em que impossibilita o recebimento de numerário a ser utilizado no pagamento dos funcionários/credores, possibilitando a continuidade das atividades da Empresa.

10. Especialmente no caso concreto, que a impetrante encontra-se em fase transeunte do processamento de sua recuperação judicial, tendo de se valer da pontualidade dos seus créditos perante os clientes para satisfazer suas obrigações rotineiras, sob pena do decreto de sua falência.

11. O punctum prumens do v. acórdão embargado foi asseverar que uma vez recebida a prestação executada pelo contratado, não pode a Administração Pública se locupletar indevidamente, e, ao argumento da não-comprovação da quitação dos débitos perante a Fazenda Pública, reter os valores devidos por serviços já prestados, o que configura enriquecimento sem causa, bem como violação ao princípio constitucional da moralidade. 

12. A retenção de pagamento de serviços efetivamente prestados ocasionada pela irregularidade no SICAF é ilegal e acarreta o enriquecimento ilícito da Administração Pública, impondo-se a concessão da ordem para sobrestar a exigência dessa certidão para fins de pagamento dos débitos de órgãos públicos federais junto a particulares, ex-vi repositório doutrinário adotado pelo v. acórdão embargado (fls. ...) e repertório jurisprudencial do TJMG (fls. ...).

13. Judiciosamente, PONTUANDO PELA ILEGALIDADE DA RETENÇÃO DE PAGAMENTOS POR SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS A ÓRGÃOS PÚBLICOS, várias as decisões prolatadas pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, verbi gratia: 

“RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO.. SERVIÇOS PRESTADOS AO DISTRITO FEDERAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO PELA NÃO-COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E LEGALIDADE. Não se afigura legítima a retenção do pagamento do serviço prestado, após a efetivação do contrato e a prestação dos serviços contratados, pelo fato de a empresa contratada não comprovar sua regularidade fiscal. Como bem asseverou a Corte de origem, "se a Administração, no momento da habilitação dos concorrentes, não exige certidão de regularidade fiscal (Lei 8.666/93, art. 29, III), não pode, após contratar e receber os serviços, deixar de pagá-los, invocando, para tanto, decreto regulamentar" (fl. 107). Recebida a prestação executada pelo contratado, não pode a Administração se locupletar indevidamente, e, ao argumento da não-comprovação da quitação dos débitos perante a Fazenda Pública, reter os valores devidos por serviços já prestados, o que configura violação ao princípio da moralidade administrativa. Precedentes. Recurso especial improvido.” (REsp 730800/DF, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ 21/03/2006) 

“ADMINISTRATIVO. CONTRATO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS. IMPOSSIBILIDADE. Consoante a melhor doutrina, a supremacia constitucional "não significa que a Administração esteja autorizada a reter pagamentos ou opor-se ao cumprimento de seus deveres contratuais sob alegação de que o particular encontra-se em dívida com a Fazenda Nacional ou outras instituições. A administração poderá comunicar ao órgão competente a existência de crédito em favor do particular para serem adotadas as providências adequadas. A retenção de pagamentos, pura e simplesmente, caracterizará ato abusivo, passível de ataque inclusive através de mandado de segurança." (Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo, Editora Dialética, 2002, p. 549). Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 633432/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 20/06/2005)

 "ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. RECURSOS DE FINANCIAMENTO. INTERMEDIAÇÃO PELO PRÓPRIO CONTRATADO. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 7º, §§ 2º, I, II E 3 º, DA LEI N. 8.666⁄93. CESSÃO PARCIAL DO CONTRATO. LEGALIDADE. ART. 72, DA LEI DE LICITAÇÕES. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LOCUPLETAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. Demonstrada a efetiva realização do objeto contratado – no caso, obras de infraestrutura no Município –, não pode a Administração, ao argumento de eventual irregularidade no estabelecimento do ajuste, furtar-se, na espécie, ao adimplemento de sua obrigação pecuniária com o particular.  As mesmas moralidade e legalidade que devem permear os atos públicos, inclusive as contratações, devem, também, vedar o enriquecimento ilícito e o locupletamento de qualquer das partes, aí se inserindo a própria Administração Pública. Recurso especial conhecido e desprovido.” (REsp 468.189⁄SP, Rel. Min. José Delgado, DJ 12.5.2003).

14. Outrossim, “os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que lhe lhes reconhece, excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato decisório” (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351).

15. Preleciona o Prof. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR que "o pressuposto de admissibilidade dessa espécie de recurso é a existência de obscuridade ou contradição na sentença ou no acórdão, ou omissão de algum ponto sobre que devia pronunciar-se o juiz ou o tribunal (art. 535, nº. I e II). Se o caso é de omissão, o julgamento dos embargos supri-la-á, decidindo a questão que, por lapso, escapou à decisão embargada. No caso de obscuridade ou contradição, o decisório será expungido, eliminando-se o defeito nele detectado. Em qualquer caso, a substância do julgado será mantida, visto que os embargos de declaração não visam à reforma do acórdão ou da sentença. O que, todavia, se impõe ao julgamento dos embargos de declaração é que não se proceda a um novo julgamento da causa, pois a tanto não se destina esse remédio recursal" (Curso de Direito Processual Civil, Rio de Janeiro: Forense, 25ª ed., 1998, vol. I, p.587/588).

16. Logo, essa modalidade recursal só permite o reexame do acórdão embargado para o específico efeito de viabilizar um pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-retificador que, afastando as situações de obscuridade, omissão ou contradição, complemente e esclareça o conteúdo da decisão. Revelando-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 1.022)
, defeso ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo v. acórdão embargado.

17. Nada obstante, os embargos declaratórios “não têm por objetivo renovar a discussão, corrigir ou emendar os fundamentos da decisão, mostrando-se indevida a sua interposição quando visam eles à elucidação ou maior explicitação do voto” (TJMG, ED n. 1.0086.03.002837-6/002, Relator Des. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS, DJ 29/11/2005).

18. Noutra oportunidade:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE - AUSÊNCIA - INACOLHIMENTO - REEXAME DA CAUSA - IMPOSSIBILIDADE. - Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão há que se inacolher os embargos de declaração.” (TJMG, ED n. 1.0701.05.109178-6/002, Relator Des. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS, DJ 01/09/2006)
19. Nesse enredo, não há espaço legal para se impingir ao v. acórdão o pretendido efeito infringente, vez que a pretensão concreta do embargante é a rediscussão do mérito recursal, o que não se permite em sede de embargos declaratórios.

II- PEDIDO

20. Ex positis, o embargado requer sejam REJEITADOS OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, pois não atendem aos pressupostos do art. 1.022 do CPC suscetíveis de atingir à busca de suprir obscuridade, omissão, contradição, corrigir erro material, muito menos de reverter o julgamento através da excepcionalidade do efeito modificativo, cuja pretensão só se resolve através de recurso especial.

P. Deferimento.
(Local e Data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material.
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